
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.220.909 - RS (2010/0207923-8)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : LUCILA ARAUJO 
ADVOGADO : DAISSON SILVA PORTANOVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. 
BENEFÍCIO. CORREÇÃO MONETÁRIA. ÍNDICE NEGATIVO. 
APLICABILIDADE.
1. Segundo compreensão firmada por este Superior Tribunal de Justiça, 
"atualizar a obrigação levando em conta apenas oscilações positivas 
importaria distorcer a realidade econômica, produzindo um resultado que 
não representa a simples manutenção do primitivo poder aquisitivo, mas 
um indevido acréscimo no valor real." (REsp 1.265.580/CE, Rel. Min. 
TEORI ALBINO ZAVASCKI, CORTE ESPECIAL, DJe 18/4/2012).
2. Assim, nos termos do entendimento consolidado por esta Corte, os 
índices negativos de correção devem ser levados em consideração 
quando do cálculo de atualização de débito judicialmente apurado, 
preservando-se, contudo, o valor nominal do montante principal.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Alderita Ramos de Oliveira 
(Desembargadora convocada do TJ/PE) e Maria Thereza de Assis Moura votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.

Brasília, 22 de maio de 2012 (data do julgamento).

MINISTRO OG FERNANDES  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.220.909 - RS (2010/0207923-8)
  

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo regimental à 

iniciativa de LUCILA ARAÚJO contra decisão que negou seguimento ao recurso 

especial, no sentido de que, de acordo com a atual jurisprudência desta Corte, os 

índices negativos de correção monetária devem ser considerados no cálculo de 

atualização de débito judicialmente apurado.

Em suas razões, alega a agravante, em suma, que os índices negativos de 

correção - a denominada deflação - devem ser afastados do cálculo do débito, sob 

pena de violação dos fins sociais da norma previdenciária.

Pondera que os períodos em que ocorra inflação negativa devem ser 

desprezados, isto é, tidos como zero, quando da apuração dos valores devidos pelo 

ente previdenciário, ainda mais que, na hipótese, trata-se de parcela alimentar.

Com base nessas anotações, pede a reforma do decisum.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.220.909 - RS (2010/0207923-8)
  
  

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): Do cotejo das razões 

apresentadas com o agravo regimental com os fundamentos da decisão impugnada, 

observa-se que a agravante não trouxe tese jurídica capaz de modificar o 

posicionamento anteriormente firmado. Assim, mantenho, por seus próprios 

fundamentos, a decisão ora agravada, nos seguintes termos: 

(...)
Quanto ao tema, anoto que este Tribunal, à vista da vedação 
constitucional à irredutibilidade do valor dos benefícios, assim também 
do caráter social e protetivo que reveste a norma previdenciária, fixou 
compreensão no sentido da inaplicabilidade de índice negativo de 
correção monetária para a atualização dos valores concernentes a 
benefícios previdenciários pagos com atraso.
Assim, na hipótese de se verificar deflação no período computado, o 
índice negativo de correção deveria ser substituído pelo índice igual a 
zero.
A propósito:

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 
ESPECIAL. CORREÇÃO MONETÁRIA DO DÉBITO 
PREVIDENCIÁRIO JUDICIALMENTE APURADO. PERÍODO DE 
DEFLAÇÃO. SUBSTITUIÇÃO DO ÍNDICE NEGATIVO DO 
PERÍODO PELO ÍNDICE ZERO. OBSERVÂNCIA DA GARANTIA 
CONSTITUCIONAL DE IRREDUTIBILIDADE DO VALOR DOS 
BENEFÍCIOS. ART. 194, PARÁG. ÚNICO, IV DA CF. RECURSO 
ESPECIAL PROVIDO.
1. A correção monetária tem a função de recompor o valor 
originário da moeda, a fim de manter o seu poder aquisitivo, 
eventualmente corroído pelo processo inflacionário. Dessa forma, 
se o valor nominal do débito judicialmente apurado diminuísse, por 
força do aludido processo inflacionário, além de desvirtuar a razão 
do instituto da correção monetária, produziria prejuízo ao credor, 
que receberia menos do que o devido no momento da liquidação 
da dívida.
2. Além disso, considerando a garantia constitucional de 
irredutibilidade do valor dos benefícios (art. 194, parágrafo único, IV 
da CF) e o fim social das normas previdenciárias, não há como se 
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admitir a redução do valor nominal do benefício previdenciário 
pago em atraso, motivo pelo qual o índice negativo de correção 
para os períodos em que ocorre deflação deve ser substituído pelo 
fator de correção igual a zero, a fim de manter o valor do benefício 
da competência anterior (período mensal).
3. Agravo Regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1.142.014/RS, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, QUINTA TURMA, DJe 14/2/2011)

Ocorre que a Corte Especial, ao apreciar o Recurso Especial 
1.265.580/CE, relatado pelo em. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI 
(DJe de 18/4/2012), modificou a compreensão então vigente, ao 
consolidar entendimento no sentido de que os índices negativos de 
correção monetária devem ser considerados no cálculo de atualização 
de débito judicialmente apurado, preservando-se, contudo, o valor 
nominal do montante principal.
Esta a ementa do referido julgado:

PROCESSUAL CIVIL E ECONÔMICO. EXECUÇÃO DE 
SENTENÇA QUE DETERMINOU CORREÇÃO MONETÁRIA 
PELO IGP-M. ÍNDICES DE DEFLAÇÃO. APLICABILIDADE, 
PRESERVANDO-SE O VALOR NOMINAL DA OBRIGAÇÃO.
1. A correção monetária nada mais é do que um mecanismo de 
manutenção do poder aquisitivo da moeda, não devendo 
representar, consequentemente, por si só, nem um plus nem um 
minus em sua substância. Corrigir o valor nominal da obrigação 
representa, portanto, manter, no tempo, o seu poder de compra 
original, alterado pelas oscilações inflacionárias positivas e 
negativas ocorridas no período. Atualizar a obrigação levando em 
conta apenas oscilações positivas importaria distorcer a realidade 
econômica produzindo um resultado que não representa a simples 
manutenção do primitivo poder aquisitivo, mas um indevido 
acréscimo no valor real. Nessa linha, estabelece o Manual de 
Orientação de Procedimento de Cálculos aprovado pelo Conselho 
da Justiça Federal que, não havendo decisão judicial em contrário, 
'os índices negativos de correção monetária (deflação) serão 
considerados no cálculo de atualização", com a ressalva de que, 
se, no cálculo final, "a atualização implicar redução do principal, 
deve prevalecer o valor nominal'.
2. Recurso especial provido 

No mesmo sentido, ainda, dentre outras, a seguinte decisão: AgRg no 
AREsp 138.798/RS, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJe 
18/4/2012.
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Assim, filiando-me à nova orientação consolidada no âmbito desta 
Corte, conforme exposto, consigno que, no cálculo dos débitos 
previdenciários, devem ser levados em consideração os índices 
negativos de inflação, desde que preservado o valor nominal da 
execução.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0207923-8 REsp 1.220.909 / RS

Números Origem:  200471000014768       200871000217739

EM MESA JULGADO: 22/05/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. EITEL SANTIAGO DE BRITO PEREIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LUCILA ARAUJO
ADVOGADO : DAISSON SILVA PORTANOVA E OUTRO(S)
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de 
Contribuição (Art. 55/6)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUCILA ARAUJO
ADVOGADO : DAISSON SILVA PORTANOVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Alderita Ramos de Oliveira (Desembargadora 
convocada do TJ/PE) e Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
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